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PARECER Nº 724, DE 2021
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 832, DE 2019
De autoria do deputado Thiago Auricchio, o projeto em epígrafe dispõe sobre a cobrança do valor de serviço nos locais que especifica e dá outras providências.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, da qual recebeu parecer favorável. Em seguida, o projeto foi distribuído à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.
O texto propõe que, os restaurantes, lanchonetes, bares e congêneres, que adotam o sistema de cobrança do valor de serviço, deverão fazê-lo de maneira clara, precisa e de fácil percepção na conta final de consumo, assegurando ao consumidor pelo menos três opções de pagamento.
De acordo com o projeto, após a edição da Lei Federal nº 13.419, de 13 de março de 2017, muitos estabelecimentos realizaram um aumento significativo na taxa de serviço, sob o argumento de que o valor pago pelo consumidor a título de taxa de serviço poderia ser incluso no contracheque dos empregados, além de serem usados para encargos sociais, previdenciários e trabalhistas dos empregados. No entanto, pontua que, com a vigência da Medida Provisória nº 808/2017, muitos especialistas defendem que não há mais regra para recolhimento e repasse de gorjetas aos funcionários, não tendo que se falar em obrigação dos restaurantes colocarem gorjeta no contracheque dos funcionários.
Sendo assim, é notória a preocupação do projeto com a cobrança abusiva de taxa de serviço pelos estabelecimentos comerciais sem esclarecimentos. Além disso, visa garantir que o consumidor tenha opção no pagamento do percentual da cobrança de serviço, não retirando do mesmo, o direito de optar pelo não pagamento da taxa de serviço.
Assim, por considerar a medida válida e benéfica, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 832, de 2019.
a) Sebastião Santos - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO SEBASTIÃO SANTOS, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 25/08/2021.

a) Dep. Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente

Leticia Aguiar
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge Do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável ao voto do relator 

Sebastião Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator
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